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1. DO OBJETO

1.1. Contratagdo de empresa para a execugao dos servigos de operagao e manutengao das
infraestruturas do Projeto de Integragdo do rio Sdo Francisco com Bacias Hidrograficas
do Nordeste Setentrional, nos estados de Pernambuco, Paraiba, Ceara e Rio Grande do
Norte, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2. Na planilha de custos do valor do orgamento de referéncia, em anexo, ha descri¢cdes de
todos os servicos e fornecimentos a serem contratados com seus valores maximos
admissiveis — Anexo-lll, sendo o valor de licitagdo o valor total de planilha.

2. TERMINOLOGIA E DEFINIGOES

Nestes Termos de Referéncia ou em quaisquer outros documentos relacionados com os
servigos acima solicitados, os termos ou expressfes tém o seguinte significado e/ou
interpretacao:

1) ACUDE INTERLIGADO: Reservatorio artificial, que néo faz parte da infraestrutura
do PISF, ou dos ramais interligados, e que recebera aguas do PISF e tera sua regra
de operacéo integrada a regra de operagao do PISF.

2) ANA: Agéncia Nacional de Aguas.

3) CCO: Centro de Controle Operacional do PISF.

4) CODEVASF: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do
Parnaiba - Empresa publica vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional,
cuja criagéo foi autorizada pela Lei 6.088, de 16/07/1974, com sede no Setor de
Grandes Areas Norte, Quadra 601 - Lote 1 - Brasilia-DF, designada operadora do
PISF, pelo Decreto n°. 8.207 de 13 de marco de 2014.

5) CFTV: Circuito Fechado de Televisao.

6) COMISSIONAMENTO: Aplicagdo integrada de um conjunto de técnicas e
procedimentos de engenharia para verificar, inspecionar e testar cada componente
fisico do empreendimento, desde 0s individuais, como
pecas, instrumentos e equipamentos, até os mais complexos, como maédulos,
subsistemas e sistemas com a finalidade de verificar a conformidade dos bens e
servicos objeto dos contratos de obras e fornecimentos, com os requisitos da
Documentacédo Técnica, das Especificacbes Técnicas Consolidadas, dos Niveis de
Desempenho Garantidos, bem como demais condicbes estabelecidas nos contratos.
7) CONTRATADA: Empresa licitante selecionada e contratada pela Codevasf para a
execucao dos servicos.

8) CONTRATO: Instrumento juridico celebrado pela Codevasf e a pela licitante
vencedora do certame que estabelece as obrigagdes e direitos de ambas atinentes a
execucao dos servigos.

9) CONSELHO GESTOR: Conselho de carater consultivo e deliberativo, vinculado
ao Ministério do Desenvolvimento Regional, criado pelo Decreto Federal n° 5.995, de
19/12/2006.

10) DEFEITO: Qualquer anormalidade detectada em uma instalagdo/equipamento
que ndo o impossibilite de permanecer em funcionamento ou disponivel para a
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operagao, mas apenas afeta o grau de confiabilidade e/ou desempenho especificado
ou esperado para essa instalagao/equipamento.

11) DOCUMENTOS DE CONTRATO: Conjunto de todos os documentos que definem
e regulam a execugdo dos servigos, compreendendo o Edital, Termo de Referéncia e
Anexos, Especificagdes Técnicas, Desenhos, Proposta Financeira da contratada,
Cronogramas e demais documentos complementares necessarios a execugdo dos
servicos.

12) ECS: Estrutura de Controle de Superficie de reservatério do PISF.

13) EPI: Equipamento de Protecédo Individual que consiste em todo dispositivo ou
produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado a protecdo contra
riscos capazes de ameagcar a sua seguranga € a sua saude.

14) EPC: Equipamento de Protegdo Coletiva que consiste em todo dispositivo ou
sistema coletivo, destinado a preservacdo da integridade fisica e da saude
dos trabalhadores.

15) EMPREENDEDOR: O Ministério do Desenvolvimento Regional.

16) ESPECIFICAGAO TECNICA: Espécie de norma destinada a fixar as
caracteristicas dos servigos, condigcdes ou requisitos exigiveis para matérias primas,
produtos semi fabricados elementos de construgao, materiais ou produtos industriais
semi fabricados. Contera a definicdo do servico, descricdo do método construtivo,
controle tecnolégico e geométrico e norma de medicéo e pagamento.

17) ESTADOS BENEFICIADOS: Os Estados de Pernambuco, Paraiba, Rio Grande
do Norte e Ceara.

18) FALHA: Efeito ou consequéncia de uma ocorréncia acidental em equipamentos
ou instalagbes, que acarreta sua indisponibilidade operativa em condi¢gdes nao
programadas, impedindo-a de funcionar, e, portanto, de desempenhar suas fungdes
em carater permanente ou temporario.

19) FERRAMENTAS ESPECIAIS: Ferramentas  utilizadas  especifica e
exclusivamente para a execugdo de intervencdo de montagem, desmontagem ou
manutencédo em determinado equipamento ou sistema.

20) FISCALIZAGAO: Equipe da Codevasf atuando sob a autoridade de um
Coordenador (Fiscal do Contrato), indicada para exercer em sua representagdo a
fiscalizagcado do contrato.

21) LICITANTE: Empresa habilitada para apresentar proposta.

22) MANUTENGAO CORRETIVA: Servico programado ou n&o, em equipamentos ou
instalacdes, para corrigir falhas ou defeitos, a fim de restabelecé-los a condigao
satisfatéria de operacéo.

23) MANUTENGAO DE EMERGENCIA: Servico executado em equipamentos ou
instalagdes, objetivando corrigir de imediato as causas e efeitos motivados por
desligamento provocado por agdo humana, para evitar riscos as pessoas e danos em
equipamentos, sem tempo habil para comunicagdo aos Centros de Operacéo.

24) MANUTENGAO FORGADA: E todo servigo executado em um equipamento ou
instalagéo, decorrente de um desligamento forgado, afim de restabelecé-lo a condigado
satisfatéria de operacéo.

25) MANUTENGAO PREVENTIVA: Servico programado de controle, conservacgéo e
restauragcdo dos equipamentos ou instalagbes, a fim de manté-los em condicdes
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satisfatérias de operacao e prevenir contra possiveis ocorréncias que acarretem a sua
indisponibilidade.

26) MANUTENGCAO PROGRAMADA: Servigo programado em uma instalagdo ou
equipamento para cumprimento de programa de manutengdo preventiva ou
manutengdo de urgéncia, obedecendo aos prazos estabelecidos na programacgao das
intervengdes em instalacées da Rede de Operacao.

27) MANUTENGAO DE URGENCIA: Servico executado, fora dos prazos
estabelecidos para os desligamentos programados, no menor tempo possivel, antes
da proxima manutencgéo preventiva, para corregdo de um defeito, mas que n&o exige
intervencao imediata.

28) MDR: Ministério do Desenvolvimento Regional.

29) MTE: Ministério do Trabalho e Emprego.

30) NR: Norma Regulamentadora que trata do conjunto de requisitos e procedimentos
relativos a seguranga e medicina do trabalho.

31) O&M: Operagdo e Manutengdo: . conjunto de atividades compreendendo: a
gestdo, programacéao, controle, distribuicdo, execug¢do dos servigos de manutengao
das infraestruturas e operagao dos equipamentos, visando o fornecimento d’agua.

32) OPERADORA ESTADUAL: Pessoa juridica designada em ato proprio dos
Estados beneficiados, encarregada de operar as infraestruturas hidricas interligadas
ao PISF para adugéo de agua bruta nos respectivos Estados e de firmar contrato com
a Operadora Federal.

33) OPERADORA FEDERAL: Codevasf, empresa publica, cuja criagdo foi autorizada
pela Lei 6.088, de 16/07/1974, e designada por meio do Decreto N° 5.995, de
19/12/2006.

34) ONS: Operador Nacional do Sistema Elétrico.

35) 0S: Ordem de Servigo de Manutengao.

36) PAV: Instrumento de planejamento da operagdo do PISF que consiste na
segunda etapa da elaboragdo do PGA, no qual séo estabelecidas as vazdoes médias
mensais a serem entregues em cada portal ou ponto de entrega da agua, levando em
consideragao as restrigdes técnicas e operativas do PISF.

37) PCMAT: Programa de condigdes e Meio Ambiente de Trabalho na Industria e na
Construcao Civil.

38) PCMSO: Programa de Controle Médico de Satuide Ocupacional.

39) PEQUENAS COMUNIDADES AGRICOLAS: Usuério do PISF caracterizado por
atividade de irrigagdo em comunidades agricolas definidas no licenciamento
ambiental.

40) PEQUENO USUARIO: Usudrio cuja vazdo maxima de captagdo seja estipulada
pela Operadora Estadual, limitada a 2,5 litros por segundo.

41) PERDAS FiSICAS: Evaporagao, infiltragdo, extravasamento, vazamento e perdas
por transito em trecho de rio.

42) PERDAS ADMISSIVEIS: Perdas fisicas e ndo fisicas admitidas pelo regulador
para incorporagao na tarifa.

43) PERDAS NAO FIiSICAS: Usos nao autorizados e erros de medigéo.
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44) PGA: Plano de Gestdo Anual do PISF que consiste em instrumento especifico de

ajuste contratual que envolve a Operadora Federal, as Operadoras Estaduais, os

Estados beneficiados e o Ministério do Desenvolvimento Regional.

45) PGEE: Plano de Gestao de Energia Elétrica do PISF.

46) PISF: Projeto de Integragdo do rio Sdo Francisco com Bacias Hidrograficas do

Nordeste Setentrional, abrangendo as estruturas de captagdo, transporte,

bombeamento e reserva de agua bruta, suas estruturas auxiliares, bem como as faixas

de dominio do projeto — 100 metros de cada lado -, desde os canais de aproximagéo

junto ao Rio S&o Francisco até os Pontos de Entrega, incluindo o trecho em canal

natural ao longo da calha do rio Piranhas-Acgl entre o agude Engenheiro Avidos, na

Paraiba, e a divisa de Estado entre a Paraiba e o Rio Grande do Norte.

47) PLANO DE BOMBEAMENTO: Instrumento de planejamento da operagdo do

PISF que consiste na terceira etapa da elaboragdo do PGA, no qual é estabelecida a

vazao que cada estagao elevatoria devera bombear para que a agua chegue a cada

um dos pontos de entrega e de acordo com o PAV.

48) PLANO OPERATIVO ANUAL: Documento elaborado pelas Operadoras

Estaduais contendo as solicitagbes de volumes mensais de agua do projeto em cada

ponto de entrega de seus interesses, bem como os limites de vazbes alocadas aos

Pequenos Usuarios, SIAAs e Pequenas Comunidades Agricolas.

49) PMO: Programa mensal de operagdo do PISF que inclui a revisdo, em base

mensal, do PAV, do Plano de Bombeamento e do PGEE.

50) PRODUTO: Conjunto de atividades que serdo desenvolvidas pelo licitante

vencedor durante a vigéncia do contrato, apresentadas na forma de relatérios

mensais, descrevendo, detalhadamente, todas as intervengdes da operacdo e

manutencdo bem como analises e estudos realizados.

51) PROJETO EXECUTIVO: Projeto de engenharia que relne os elementos

necessarios e suficientes a execugao completa dos servigos.

52) PROPOSTA FINANCEIRA: Documento gerado pelo licitante que estabelece os

valores unitario e global dos servigos e fornecimentos, apresentando todo o

detalhamento dos custos e precos unitarios propostos. Devera ser coerente com a

estrutura da Proposta Técnica.

53) RAMAIS INTERLIGADOS: Ramais do Agreste, Entremontes, Apodi, Salgado e

Cinturao das Aguas do Ceara.

54) RECEITA REQUERIDA: Receita anual necessaria para cobrir os custos de

operagéo e manutengéo eficientes do projeto pela Operadora Federal, ndo incluindo a

amortizacdo dos investimentos feitos pela Uni&o.

55) REUNIAO DE PARTIDA: Reunido com todas as partes envolvidas no

Empreendimento (Contratada, Codevasf, Empreendedor, fornecedoras e empreiteiras)

onde se definem os detalhes do Plano de Trabalho e emite-se a Ordem de Servigo

para o inicio da execug¢ao dos servigos.

56) RRD: Relatério de Registros de Dados da execugdo de uma OS.

57) RSM: Requisigao de Servicos de Manutengao.

58) SDSC: Sistema Digital de Supervisdo e Controle.

59) SERVIGO DE ADUGAO DE AGUA BRUTA: Servico que abrange as atividades

necessarias a entrega de agua bruta nos Pontos de Entrega, e inclui captagéo,
6
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operacionalizacao e manutencao da infraestrutura do PISF; atividades de inspecbes
aéreas e terrestres; monitoramento quali-quantitativo; identificacdo de usuarios
irregulares; disponibilizagédo, fornecimento e controle do acesso as aguas do projeto;
medicdo do consumo; faturamento, cobranca e arrecadacao de valores referentes as
tarifas e eventuais receitas adicionais.

60) SGIB: Sistema de Gestdo do Projeto de Integragdo do Rio Sao Francisco com as
Bacias Hidrograficas do Nordeste Setentrional, instituido pelo Decreto N° 5.995/2006.
61) SIAA: Usuario do PISF caracterizado por sistema de abastecimento de agua para
comunidades isoladas na Area Diretamente Afetada — ADA, do empreendimento, que
compreende uma faixa de 10 Km tendo como eixo o tragado dos canais, conforme
previsto no licenciamento ambiental.

62) SIN: Sistema Interligado Nacional.

63) SPCS: Sistema de Protecéo, Controle e Superviséo.

64) TAGUEAMENTO: Estabelecimento de uma identidade para cada maquina,
equipamento ou instrumento e sua localizagdo em uma planta, sistema ou obra de
infraestrutura de acordo com as normas aplicaveis.

65) TARIFA DE CONSUMO: Tarifa do consumo de agua efetivo pelas Operadoras
Estaduais, destinada a cobrir a parcela variavel da Receita Requerida, cobrada em
funcao do volume fornecido nos Pontos de Entrega.

66) TARIFA DE DISPONIBILIDADE: Tarifa da disponibilizagdo de agua para as
Operadoras Estaduais, destinada a cobrir parcela fixa da receita requerida, cobrada
independentemente do uso.

67) TEF: Termo de Encerramento Fisico de contrato administrativo para execugdo de
obras, instalagdo, montagem e fornecimento de equipamentos ou prestacdo de
servicos.

68) TR: Termo de Referéncia.

69) TUD: Tomada D’agua de Uso Difuso de reservatério do PISF.

70) USUARIO INDENPENDENTE: Usuario do PISF que ndo se enquadra como
Operadora Estadual, Pequeno Usuario, SIAA, ou Pequena Comunidade Agricola.

71) VANT: Veiculo Aéreo nao tripulado.

3. REGIME DE EXECUGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO.
3.1. Tipo de Licitagao: Pregao Eletrbnico
3.2. Regime de Execugao: Empreitada por Prego Unitario
3.3. Critério de Julgamento: Menor Preco
4. CONDIGOES DE PARTICIPAGAO
4.1. Poderao participar da presente licitagdo empresas do ramo, pertinente e compativel

com o objeto desta licitagao, individuais ou consorciadas, que atendam as exigéncias do
TR e seus anexos.
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4.1.1.As Empresas estrangeiras poderdo participar nas mesmas condi¢cdes das
empresas nacionais.

4.1.2.As propostas serdo aceitas somente para todos os itens do Escopo dos
Servigos/Fornecimentos e Planilhas de Quantidades e Pregos Orgados,
constante do Anexo lll deste Termo de Referéncia, que compde o objeto da
licitacdo. CotacbGes para itens isolados n&o serdo aceitas, implicando na
desclassificagéo da proposta.

4.1.3.E vedada a participacdo no certame de empresa contratada para a prestacao
dos servigos de Apoio Técnico pela Operadora Federal, enquanto vigente o
contrato.

4.2. CONSORCIO
4.2.1.Sera permitida a participagcéo de consorcio.
4.3. SUBCONTRATAGAO

4.3.1 Sera permitida a subcontratacdo dos servicos sazonais de manutengdo das
infraestruturas; servigo técnico especializado de manutengao em equipamentos
de grande porte, ou de conhecimento de dominio restrito do fabricante;
equipamentos e veiculos, até o limite de 20% do valor do contrato.

4.3.2 A subcontratagdo nao liberara o contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais.

4.4. PARTICIPAGAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, poderdo participar
desta licitacdo em condicdes diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 8.538 de
6/10/2015.

5. VISITA AOS LOCAIS DE PRESTAGAO DE SERVIGOS

5.1. A visita aos locais de prestagdo dos servigos NAO sera obrigatdria, porém, recomenda-
se as licitantes que seja realizada a visita aos locais onde serdo executados 0s servigos e
suas circunvizinhangas, por intermédio de seu representante legal ou responsavel
técnico, para tomar pleno conhecimento das condi¢cdes e peculiaridades inerentes a
natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros de modo
que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execugéo, e
obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informagdes que possam ser
necessarias para a elaboracao da proposta e execucao do contrato.

5.2.E de inteira responsabilidade da licitante a verificagdo "in loco" das dificuldades e
dimensionamento dos dados necessarios a apresentacdo da Proposta. A nao verificagao
dessas dificuldades ndo podera ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de
alteracao dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.
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5.3. Por meio deste TR fica estabelecido que os pregos propostos cobrirdo quaisquer
dificuldades decorrentes da localizagdo do projeto.
5.4. Os custos de visita aos locais dos servigos correrao por exclusiva conta da licitante.
5.5. A visita sera agendada pela Codevasf com uma antecedéncia minima de 72 horas, pelo
sitio eletrénico da Codevasf, com os dados relativos ao local e horario de encontro.

5.6. Para as licitantes que participarem da visita sera emitido o Atestado de Visita Técnica. As
licitantes que nao participarem da visita deverdo emitir a Declaragcdao de Conhecimento
do Objeto Relativo a Prestagao dos Servigos. Esta Declaragdo devera ser assinada pelo
técnico indicado, informando que tomou conhecimento de todo o objeto relativo a execugao
dos servigos e que se certificou de todas as dificuldades e condicionantes que possam vir
a influir, direta ou indiretamente na execugdo dos mesmos, e, portanto, os pregos
apresentados na Proposta de Precos cobrirdo quaisquer despesas que incidam ou venham
a incidir sobre a futura execugdo dos servicos a serem contratados. Assim, a licitante
assumira total responsabilidade pela declaragao, ficando impedida de, no futuro, pleitear,
por for¢ga do conhecimento declarado, quaisquer alteragdes contratuais de natureza técnica
e/ou financeira. A Declaragao deve ser apresentada conforme ANEXO IX — MODELO DE
DECLARACAO DE VISITA TECNICA.

6. OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

6.1. OBJETIVO

O objetivo deste documento é apresentar o escopo, as condigbes e 0s requisitos
minimos necessarios e suficientes para que as licitantes elaborem e apresentem as
propostas para a execugao dos servigos objeto da presente contratagéao.

6.2. JUSTIFICATIVA

Em 19/12/2006, entrou em vigéncia o Decreto N° 5.995, que instituiu o Sistema de
Gestdo do Projeto de Integragdo do Rio S&o Francisco com as Bacias Hidrograficas do
Nordeste Setentrional — SGIB. O art. 3° determina que o SGIB congregue grupos de
assessoramento e instituicbes federais e estaduais, com interferéncia na gestdo dos
recursos hidricos e no rol das instituicbes se encontra no inciso IV, a Operadora Federal.

O Decreto N° 8.207 de 13/03/2014 alterou o Decreto N° 5.995, de 19/12/2006, de modo
que no art. 3°, inciso IV, foi designada como Operadora Federal a COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SAO FRANCISCO E DO PARNAIBA.

No art. 12 do Decreto N° 8.207 restou atribuido a Operadora Federal o exercicio das
fungbes necessarias a operacionalizagdo e a manutengao do PISF.

Para que seja assegurada a sustentabilidade dos servigos de administragédo, operagéo
e manutengao das infraestruturas hidricas, prestados pela Operadora Federal é imperativo
que esta possa contar com os recursos humanos e materiais requeridos para tanto.

Em face da necessidade de méao de obra para operagdo, manutengédo e conservagao
da infraestrutura justifica-se a contratagdo do objeto proposto neste TR na modalidade
Pregéo Eletrdnico, considerando que — principalmente — no primeiro ano de atividade o
momento sera de “aprendizado” da operacdo onde vislumbra-se ainda uma séria de
complementagdes e reparos nas instalagées e estruturas, o que demandara uma grande
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alocacdo de mao de obra nao necessariamente qualificada para a prestagcdo desses
servicos, ficando a operagao propriamente dita ao “liga/desliga” de bombas, em detrimento a
atividades de grande especializagao técnica, de forma que os servigos a serem prestados
neste primeiro ano de operacédo podem ser enquadrados como servigos comuns

A contratacio deve ser por empreitada a preco unitario, com base na planilha de custos
do valor do orgamento de referéncia e nas especificacdes técnicas, anexos a este TR.

Considerando a multidisciplinaridade das atividades a serem desenvolvidas no dmbito
da contratagao, admite-se a participacao de consorcios no certame licitatorio.

DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS

7.1. Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 2.271,
de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessorias, instrumentais ou
complementares a area de competéncia legal do érgao licitante, ndo inerentes as
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

7.2. A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administragdo Contratante, vedando-se qualquer relagédo entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinagédo direta.

DESCRIGAO GERAL DAS OBRAS DO PISF E LOCALIZAGAO

O Projeto de Integragédo do Rio Sao Francisco com Bacias Hidrograficas do Nordeste
Setentrional — PISF é a maior obra de infraestrutura hidrica do Pais e tem como objetivo
proporcionar seguranga hidrica para o abastecimento humano e a dessedentagéo animal,
em grande parte dos estados do Ceara, Pernambuco, Paraiba, e Rio Grande do Norte,
atendendo cerca de 12 milhdes de pessoas até 2025.

O projeto tem extensdo de 477 Km e €& composto por 02 Eixos principais de
transferéncia de agua, denominados Leste e Norte, sendo:

Eixo Leste = 217 km de extensdo, outorga de agua de 10,0 m3/s, 06 estacdes
elevatorias — 304 m, 12 reservatorios e 14 pontos de entrega (figura 2).

Eixo Norte = 260 km de extensdo, outorga de agua de 16,4 m3/s, 03 estagdes
elevatorias — 165 m, 17 reservatorios e 16 pontos de entrega.

10



Folha N°:
Processo n° 59500.002158/2019-44

CODEVASF - AD/GOI

Ministério do Desenvolvimento Regional —- MDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba

Area de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura - AD

Fortaleza

> = o 5
Figura 1 — Localizagdo dos Eixos Norte e Leste do Projeto de Integragdo do Rio Sao
Francisco com Bacias Hidrograficas do Nordeste Setentrional
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Figura 2 — Localizagdo da area no Eixo Norte do Projeto de Integragdo do Rio Sdo Francisco com Bacias Hidrograficas do Nordeste
Setentrional onde as atividades serao realizadas
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9. DESCRIGAO GERAL DO SERVIGOS E FORNECIMENTOS

9.1. DESCRIGAO DOS SERVIGOS

9.1.1. Os Servigos objeto desta licitagdo sdo detalhados no Anexo | (Especificagbes
Técnicas) e compreendem todas as atividades de operacdo e manutengéo
(corretiva, de emergéncia, forgada, programada, de urgéncia, preditiva e preventiva)
das estruturas eletroeletrénicas, mecanicas, hidraulicas, civis, drenagem coletora
aberta e entubada e estradas de servigcos e de acesso exclusivo as infraestruturas
do PISF; equipamentos e todos os acessoérios que lhes sdo integrantes ou que
deles fazem parte; planejar, coordenar, controlar, executar e monitorar todas as
atividades;

9.1.2 Compreendem, ainda, no escopo de servigos a serem prestados, as seguintes
atividades:

a) Manter e operar as infraestruturas civis, hidraulicas, elétricas, mecanicas,
eletrbnicas do PISF, incluindo a conservacdo das vias de acesso a essas
estruturas que nio estejam sob responsabilidade dos municipios;

b) Controlar o funcionamento dos sistemas de captagdo, adugdo e reserva de
agua;

c) Efetuar a medicdo e registros diarios e mensais dos volumes de agua
aduzidos;

d) Contemplar dentro das atividades de Operagdo e Manutengdo um plano de
emergéncia em caso de acidente e/ou agédo dolosa sobre as infraestruturas,
inclusive com relagéo a desvio ndo autorizado de agua dos sistemas adutor e
distribuidor;

e) Elaborar e manter atualizadas as fichas cadastrais de estruturas,
equipamentos e acessorios, com registros das intervengdes de manutengéo
efetuadas, com uma coépia permanente em cada uma das instalagdes, para
procedimentos de inspec¢ao;

9.1.3 A CONTRATADA para executar os servicos de manutengdo em obras e
instalagdes das infraestruturas do PISF devera consultar a CONTRATANTE sobre a
vigéncia do prazo de garantia contratual ou legal do bem ou servigo, contratado
pelo Empreendedor.

9.1.4 Em casos de vigéncia da garantia a CONTRATADA s6 sera autorizada a
execucao do servico de manutencdo na hipotese de autorizagdo formal do
Empreendedor.

9.1.5 Os servigos deverdo ser executados por meio da utilizagdo dos projetos basicos
e executivos, bem como dos demais documentos técnicos do ANEXO VII, e nos
casos de indisponibilidade do “As Built’ por parte do Empreendedor.

9.2. DESCRIGAO DOS FORNECIMENTOS

a) Os recursos materiais que serao utilizados para a perfeita execugao dos servigos
de operacdo e manutengdo das instalagdes de uso comum e de apoio serdo de
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inteira responsabilidade da Contratada. A aquisicdo, armazenamento, alocacao e
aplicagao deverao atender as condi¢des estabelecidas no Anexo | (Especificagdes
Técnicas).

b) Serdo utilizados: Ferramentas, Equipamentos, Instrumentos, Materiais de
Consumo, Pecas, Componentes de Reposig¢do, Equipamentos de Comunicacéo e
Mobiliario e Equipamentos de Escritorio.

c) Os equipamentos e maquinas poderdo ser subcontratados.

d) Seréo utilizados na execugéo dos servigos, veiculos de diversos tipos, conforme
descrito nos Anexos | (Especificagdes Técnicas).

e) Todos os servigos e fornecimentos deverao ser realizados mediante a emissao
de Ordem de Servigo (OS) ou Ordem de Fornecimento (OF) pela fiscalizago.

10. PROPOSTA FINANCEIRA

10.1. A Proposta Financeira, devera ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto
desta licitacado, e ndo podera conter condi¢cdes ou alternativas nao previstas neste TR
e seus anexos constitutivos.

10.2. A Proposta Financeira constitui-se dos seguintes documentos:

a) Planilhas de Custos do Valor da Proposta da Licitante vencedora do certame
com todos os seus itens, devera ser devidamente preenchida e apresentada,
com clareza e sem rasuras, conforme Anexo Il (Planilhas e Orgamentos de
Referéncia) que é parte integrante deste Termo de Referéncia, para compor o
contrato.

b) Junto com a proposta, as planilhas de custos e orgamentos da Licitante, bem
como seus memoriais de calculo e composicdo de precos unitarios da
Mobilizagdo e Desmobilizacdo de Canteiros (todos em conformidade com o
Anexo Il - Planilhas e Orgamentos de Referéncia), que € parte integrante deste
Termo de Referéncia, deverdo ser apresentadas em meio eletrénico (Microsoft
Excel ou software livre em CD-ROM), sem prote¢cdo do arquivo, objetivando
facilitar a conferéncia da mesma;

c) As Planilhas de Custos da Licitante deverao ser preenchidas e assinadas por
profissional competente, conforme os artigos 13 e 14 da Lei 5194/1966.

d) Nao poderao ser apresentados pregos unitarios diferenciados para um mesmo
servigo.

e) Para efeito de preenchimento das planilhas de pregos a licitante ndo podera:

i. Cotar pregos unitarios e global maiores do que os da
Planilha Orgamentaria da CODEVASF, ou inexequiveis.

ii. Deixar de apresentar preco unitdrio para um ou mais
itens da proposta.

f) A licitante devera observar os pisos salariais normativos da categoria
correspondente, fixados por lei, dissidio coletivo, acordos ou convengdes
coletivas de trabalho do(s) municipio(s) onde ocorrera(do) o(s) servigo(s), ou,
quando esta abranger mais de um municipio;

g) Para o regime de 12x36h, ndo poderao ser incididos horas extras.
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h) A licitante devera considerar, sempre que possivel, na elaboragéo da proposta, a
mao de obra, os materiais, as tecnologias e matérias primas existentes no local
da execucdo das obras/servigos, desde que nado se produzam prejuizos a
eficiéncia na execugido do objeto e que seja respeitado o limite do orgamento
estimado para a contratagao.

i) Devera ser apresentado o detalhamento dos Encargos Sociais (conforme
apresentado no Anexo Il);

j) Devera ser apresentado o detalhamento das despesas fiscais e dos custos
administrativos, (conforme apresentado no Anexo ll);

k) Os precos propostos deverdao contemplar as despesas necessarias para a
realizacdo dos servicos como: impostos e taxas, seguros, mao de obra,
encargos sociais, transporte, maquinas e equipamentos, veiculos, combustivel e
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na
execucdo dos servigos. Em caso de omissdo de alguma despesa, esta sera
considerada incluida nos pregos.

I) A Proposta Financeira devera ser datada e assinada pelo representante legal
da licitante, com o valor global evidenciado em separado na 1?2 folha da
proposta, em algarismo e por extenso, baseado nos quantitativos dos servigos e
fornecimentos descritos na Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante
(Planilha Resumida ou Detalhada).

11. DOCUMENTOS DE HABILITAGAO
11.1. QUALIFICAGAO TECNICA:

a) Registro ou inscricdo da empresa no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA) demonstrando o ramo de atividade em servigos
pertinentes e compativeis com o objeto do TR.

b) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoas

juridicas de direito publico ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

Certidao (6es) de Acervo Técnico — CAT — dos profissionais, expedida(s) pelo

CREA da regiao onde os servigos foram executados, comprovando ter a licitante

executado servigos de operagcdao ou manutengdo em empreendimentos com

porte e complexidade similares aos do objeto desta licitagdo, e com as seguintes
caracteristicas e quantitativos minimos:

Item Servigo
1 Canal com vazao maior ou igual a 13m3/s

5 Estagbes de bombeamento equipadas com motores de poténcia
instalada maior ou igual a 2MW

Subestagdo com tensdo nominal maior ou igual a 230kV e poténcia

unitaria maior ou igual a 12MVA

4 Linha de Transmiss&o com tensao nominal maior ou igual a 230kV

5 Barragem com volume util maior ou igual a 0,30 x 10° m?
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b.1) Devera (do) constar do(s) atestado(s) e da(s) certiddo (&es)
expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: local de
execugcdo, nome do contratante e da pessoa juridica contratada,
nome(s) do(s) responsavel (is) técnico (s), seu(s) titulo(s) profissional
(is) e numero(s) de registro(s) no CREA; descrigdo técnica sucinta
indicando os servicos e quantitativos executados e data final de
execugao (conclusio dos servigos).
b.2) Serd permitido a apresentacdo de mais de um atestado de
capacidade técnica para a comprovacao da experiéncia de todo os itens
exigidos, porém, nao sera aceito o somatorio de atestados diferentes,
para a comprovagao do quantitativo minimo exigido para cada item.

c) Define-se como empreendimentos com porte e complexidade similares aos do

d)

objeto desta licitagdo, para os fins estabelecidos neste TR, como sendo os
servigos de operagdo ou manutencéo de sistemas de abastecimento de agua ou
sistemas de tratamento de esgoto ou perimetros de irrigagdo ou usinas
hidrelétricas.

A licitante devera comprovar, por meio da apresentacao das fichas curriculares e
Certiddo de Acervo Técnico o atendimento aos Requisitos Minimos dos
profissionais: Coordenador Geral, Coordenador de Operacgao e Coordenador
de Manutengao, conforme descrito abaixo:

d.1 - Coordenador Geral (P0): Profissional com formagao de nivel superior em
Engenharia Civil ou Elétrica ou Mecanica, com no minimo 15 (quinze) anos de
experiéncia comprovada em gerenciamento ou coordenac¢do ou supervisdo de
servicos de operagdo ou manutengdo de perimetros irrigados, ou de
empreendimentos de engenharia hidraulica, incluindo barragens ou diques ou
canais ou estagdes de bombeamento; ou sistemas de abastecimento de agua, ou
sistemas de esgotamento sanitario ou usinas hidrelétricas.

d.2 - Coordenador de Operagao (P1): Profissional com formagdo de nivel
superior em Engenharia Civil ou Elétrica ou Mecanica com no minimo 10 (dez)
anos de experiéncia comprovada em operagado de perimetros irrigados, ou de
empreendimentos de engenharia hidraulica, incluindo barragens ou diques ou
canais ou estagdes de bombeamento; ou sistemas de abastecimento de agua, ou
sistemas de esgotamento sanitario ou usinas hidrelétricas.

d.3 - Coordenador de Manutengao (P1): Profissional com formagéo de nivel
superior em Engenharia Civil ou Elétrica ou Mecanica com no minimo 10 (dez)
anos de experiéncia comprovada, em manutengdo de infraestrutura de
perimetros irrigados, ou de empreendimentos de engenharia hidraulica incluindo
barragens, diques, canais, estagdes de bombeamento; ou sistemas de
abastecimento de agua, ou sistemas de esgotamento sanitario ou usinas
hidrelétricas.

17



Folha n®
Processo n° 59500.002158/2019-44

CODEVASF - AD/GOI
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR

CODEVASF Companhia de Desenvolvimento dos Vales do S&o Francisco e do Parnaiba
Area de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura - AD

e) Comprovagdo de que a licitante possui os profissionais acima referenciados
(Coordenador Geral, Coordenador de Operagédo e Coordenador de Manuteng&o)
em seu quadro permanente na data da entrega da proposta, devidamente
registrados no CREA,;

e1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro
permanente:
¢ O empregado;
¢ O socio;
¢ O detentor de contrato de prestagédo de servigo.
e2) A licitante devera comprovar através da juntada de:
- copia de: ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de
trabalho do profissional, a condicdo de que o mesmo pertence ao
quadro da licitante, ou;
- copia do contrato social, que demonstre a condicdo de sécio do
profissional, ou;
- copia de contrato de prestacao de servigo, celebrado de acordo
com a legislacgéo civil comum, ou;

- declaragdo de contratagdo futura do profissional detentor do
atestado apresentado, desde que acompanhado da anuéncia deste.
e3) Quando se tratar de dirigente ou sdcio da licitante tal comprovacao

sera através do ato constitutivo da mesma;

f) A Licitante devera apresentar junto a sua proposta, declaragdo de que tomou
conhecimento de todas as informagbes e das condi¢gdes locais para o
cumprimento das obrigagdes objeto da licitagdo e necessarias a avaliagédo das
possiveis dificuldades futuras, ou, caso tenha procedido a visita técnica,
apresentar declaracao de visita técnica.
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12. VALOR E DOTACAO OR(;AMENTARIA

12.1. O orgcamento de referéncia para a contratagio dos servigos corresponde ao valor de R$
69.386.539,36 (sessenta e nove milhdes, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e trinta e
nove reais e trinta e seis centavos) com data base de outubro de 2019, conforme Anexo I
(Planilhas e Orgcamento de Referéncia), ja inclusos os encargos sociais, beneficios, as
taxas, os impostos e os emolumentos. O valor estimado para a contratagédo foi elaborado
com base no Sistema de Precos, Custos e Indices da Caixa Econémica Federal (SINAPI),
no Sistema de Orgamento de Obras de Sergipe — Cehop (ORSE), no Sistema de Custos
Referenciais de Obras - DNIT (SICRO), Tabela de Engenharia Consultiva da CODEVASF e
em Cotacdes de Mercado.

12.1.1. O orgamento estimado estara disponivel permanentemente aos 6rgdos de controle
externo e interno.

12.2. As despesas correntes As despesas decorrentes da futura contratacdo correrdo a
conta das Funcionais Programaticas 18.544.2084.214T.0020 — Gestdao, Operagao e
Manutengdao - Projeto de Integracido do Rio Sao Francisco com as Bacias
Hidrograficas do Nordeste Setentrional - PISF - na Regido Nordeste, categoria
econdmica 3 - despesas de custeio e 18.544.2084.213R.0020 — Manutengao do Projeto
de Integracao do Rio Sao Francisco - nacional, categoria econémica 3 - despesas de
custeio , sob gestdo da Area de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura — AD.

13. REAJUSTAMENTO

13.1.  Os precgos de todos os itens de planilha orgamentaria, permanecerao validos por
um periodo de um ano, contados da data de apresentagdo da proposta. Apos este
prazo serdo reajustados aplicando-se a seguinte formula (desde que todos os indices
tenham a mesma data base):

r=vxIN1 Ti—To N CCi—CCo N3 BCi — BCo
_x[x +xCCo+xBCo]
Onde:
- R: valor do reajustamento
- V:valor a ser reajustado
- N1: percentual de ponderacéo de servigos de Administragdo Local e Equipe
de Mao-de-Obra, frente a totalidade dos servigos a executar.
- N2: percentual de ponderagdo de Maquinas e Equipamentos, frente a
totalidade dos servigos a executar.
- N3: percentual de ponderagcéo de Veiculos Automotores, frente a totalidade
dos servicos a executar.
- Ti: Refere-se a coluna 13 da FGV - Hidrelétricas — M&o de Obra
Especializada, c6d. AO159886, correspondente ao més de aniversario da
proposta.
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- To: Refere-se a coluna 13 da FGV - Hidrelétricas — M&o de Obra
Especializada, cod. AO159886, correspondente a data de apresentacdo da
proposta.

- CCi: Refere-se ao IPA-Origem-OG-DI-Produtos Industriais — Industria de
Transformagdo — Maquinas e Equipamentos 1006825, , céd. 1420877,
correspondente ao més de aniversario da proposta

- CCo: Refere-se ao IPA-Origem-OG-DI-Produtos Industriais — Industria de
transformacdo — Maquinas e Equipamentos 1006825, cod. AO 1420877,
correspondente a data de apresentacao da proposta.

- BCi: Refere-se ao IPA-Origem-OG-DI-Produtos Industriais — Industria da
Transformacdo - Veiculos Automotores, Reboques, Carroceria e
Autopecgas1006829, cod. AO 1420909, correspondente ao més de aniversario
da proposta.

- BCo: Refere-se ao IPA-Origem-OG-DI-Produtos Industriais — Industria da
Transformacdo - Veiculos Automotores, Reboques, Carroceria e
Autopecas1006829, cod. AO 1420909, correspondente a data de
apresentacao da proposta.

Caso haja mudanga de data base nestes indices, deve-se primeiro calcular o valor do indice
na data base original utilizando-se a seguinte formula:
Més2 Més1
[Més2 _ Ipg2” X Ipp1

Sendo:
- IM&s2 = Valor desejado. indice do més de reajuste com data base original.
- IM&2 = indice do més de reajuste com a nova data base.

- IMé1 = [ndice do més em que mudou a tabela, na data base original.

Os valores a serem considerados, referentes aos fatores N1, N2 e N3, sdo apresentados
abaixo:

N1 N2 N3
64 26 10
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14. FORMAS E CONDICOES DE PAGAMENTO

a) Os pagamentos dos servigos e fornecimentos serao efetuados em reais, com base nas
medicdes mensais, dos servigos efetivamente executados (recursos humanos e
materiais), obedecendo os pregos unitarios apresentados pela CONTRATADA em sua
proposta, e contra a apresentagao da Fatura/Notas Fiscais, devidamente atestada pela
fiscalizagdo da Codevasf, formalmente designada, e do respectivo Boletim de medigao
referente ao més de competéncia, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

b) A Codevasf somente pagara a CONTRATADA pelos servigos efetivamente
executados, com base nos pregos integrantes da proposta aprovada e, caso aplicavel,
a incidéncia de reajustamento e reequilibrio econdmico financeiro e atualizagao
financeira.

c) Somente serdo pagos o0s materiais e equipamentos instalados, assentados e
utilizados, mediante atesto pelo fiscal do contrato.

d) Nos precos apresentados pela Licitante deverdo estar incluidos todos os custos
diretos e indiretos para a execugdo das obras e dos servicos, de acordo com as
condicbes previstas no Edital e seus anexos, constituindo-se na unica remuneragao
possivel de ser atribuida pelos trabalhos contratados e executados.

e) O pagamento da instalagcdo, mobilizacdo e desmobilizagdo sera no valor apresentado
na proposta da Licitante, respeitado o valor maximo constante do ANEXO Il (Planilha
de Precos e Orgcamentos de Referéncia), que integra o presente TR, da seguinte
forma:

i. Instalagao: itens de planilha devidamente fornecidos e instalados e de acordo
com a necessidade e autorizacio ou solicitagcao da fiscalizacao.
ii. Mobilizagdo: serdo medidos e pagos proporcionalmente ao efetivamente
realizado.
iii. Desmobilizagao: apds a total desmobilizagdo, comprovada pela Fiscalizagao.

f) A Contratada € responsavel pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciarios,
tributarios, comerciais e demais resultantes da execug¢ao do contrato, principalmente
com a obrigatoriedade de requerer a exclusdo da Codevasf da lide das eventuais
acgoOes reclamatorias trabalhistas, propostas por empregados da Contratada, durante a
vigéncia contratual, declarando-se como Unica e exclusiva responsavel pelas referidas
agdes, inclusive perante possiveis subcontratados ou quaisquer terceiros
interessados.

g) Considera-se que a aplicagdo da forma de pagamento definida neste Termo de
Referéncia remunera integralmente a Contratada pela execugdo dos servigos,
incluindo:

- Custos de mao de obra, salarios, acordos, dissidios coletivos, equipamentos,
veiculos, material de consumo, etc.;

- Custos devidos a titulos de encargos sociais, obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias, securitarias, rescisao de contrato de pessoal, etc., conforme a
legislacao vigente;

- Remuneragéo e despesas de escritorio e despesas fiscais;

- Custos com alimentacgéo e transporte
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i)

)

k)

m)

n)

h) Considerando a possibilidade de eventos imprevisiveis e as decorrentes medidas
necessarias para a preservagado da segurancga operacional, bem como da integridade das
obras, das instalagbes e de pessoas, poderdo ser efetuados pagamentos de despesas
reembolsaveis relativas a aquisicdo de componentes e pegas de reposigado, assim como a
contratagdo de servigos especializados, desde que ndo estejam contemplados na planilha
orcamentaria do Anexo Il deste TR, mediante a apresentacdo das respectivas notas fiscais.

A referidas despesas deverdo ser previamente autorizadas pela FISCALIZACAO e
desde que verificada a conformidade com os pregos praticados no mercado.

O total das despesas reembolsaveis sera limitado ao valor méaximo de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor do contrato.

Para aceitacdo das despesas apresentadas, os seus custos deverdo ser menores ou
iguais aos seus correspondentes nos custos unitarios das tabelas de referéncia do SINAPI
ou SICRO. Quando estas tabelas nao forem aplicaveis, serdo utilizadas outras tabelas
referenciais formalmente aprovadas por 6rgdos ou entidades da Administracdo Publica
Federal para setor especifico. Se ainda persistir a inviabilidade do uso dessas tabelas
referenciais, os custos deverdo ser aferidos a partir de pesquisa de mercado.

Na hipétese da Codevasf vir a ser condenada, subsidiariamente nas agdes
reclamatorias trabalhistas e se o contrato estiver vigente, o valor da referida condenagéo
sera deduzido da medicédo desde que n&o haja possibilidade de composicao entre as partes,
visando o reembolso da importancia despendida pela Codevasf, a titulo de condenacéao
trabalhista subsidiaria, a Codevasf utilizara o direito de regresso, em agéo propria a ser
intentada contra a Contratada, com a qual desde ja a mesma expressa sua concordancia,
com as duas hipoteses previstas neste subitem.

Sera observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados da
data final do periodo de adimplemento de cada parcela estipulada.

As faturas deverdo vir acompanhadas da documentacdo relativa as medicbes
efetuadas, devidamente atestada pela Fiscalizagdo, com destaque das aliquotas tributarias
incidentes e com a indicacdo do domicilio bancario para recebimento dos respectivos
créditos; e dos Relatérios Gerenciais e Operacionais do més anterior ao més da medicao,
sem cuja apresentagéo, nao poderao ser recebidos os demais documentos de faturamento.
As faturas so serao liberadas para pagamento apos aprovadas pela area gestora, devendo
as mesmas estar isentas de erros ou omissdes, sem o que, serdao, de forma imediata,
devolvidas a Contratada para corregbes, dando-se inicio a nova contagem de prazo para
pagamento quando da reapresentacao da documentagao corrigida.

Os documentos de cobrangas indicardo, obrigatoriamente, o nimero e a data de
emissdo da Nota de Empenho emitida pela Codevasf para cobertura da execugdo dos
servigos/fornecimentos, assim como destacando os itens de faturamento que tenham
aliquotas tributarias distintas ou gozem de beneficios de isengdo ou nao incidéncia tributaria.

Atendido ao disposto nos itens anteriores a Codevasf considera como data final do
periodo de adimplemento o primeiro dia util seguinte a data de entrega do documento de
cobranga no local de pagamento dos servigos, a partir da qual sera observado o prazo de
até 30 dias corridos para pagamento, conforme estabelecido no Art. 9° do Decreto 1.054, de
7 de fevereiro de 1994.

o) E de inteira responsabilidade da contratada a entrega a Codevasf dos documentos de
cobrangas acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e
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ordenada, que se ndo atendido, implica em desconsideragdo pela Codevasf dos
prazos estabelecidos.

p) Toda e qualquer mobilizagdo de pessoal e equipamentos somente ocorrera com a
efetiva autorizagdo pela Codevasf, de forma que ndo ha obrigatoriedade para o
pagamento de todos os itens previstos na Planilha de Pregos e Orgamentos de
Referéncia, visto que eventualmente sua utilizagdo/mobilizagao/apropriagdo podera
nao ser confirmada no decorrer do contrato.

15. PRAZO DA EXECUGAO DOS SERVIGOS

15.1. O prazo de execugdo dos Servigos objeto deste Termo de Referéncia é de 12
(doze) meses, contados da data registrada na Ordem de Servico emitida pela
CODEVASF, com eficacia legal a partir da publicagdo do extrato do contrato no Diario
Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia de expediente na Codevasf,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo, podendo ser prorrogado nos termos da
legislagao vigente.

15.2. O contrato podera ser prorrogado, na forma da lei, por até 60 (sessenta) meses.

15.3. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA,
somente sera apreciado pela Codevasf se manifestado expressamente, por escrito,
até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

15.4. O documento de que trata o item anterior devera estar protocolado na Codevasf
até a data limite estabelecida para o pedido.

15.5. Eventual prorrogacdo do prazo de execugdo do contrato somente sera
autorizada mediante apresentagcdo, pela CONTRATADA, de documentacgio
comprobatdria de regularidade fiscal, tributaria, previdenciaria e trabalhista.

15.6. O prazo de vigéncia do contrato é contado em dias, com eficacia apds a
publicacao do seu extrato no Diario Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia
de expediente devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo.
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16. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

16.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

16.2.  Solicitar a execugdo do objeto a Contratada através da emissdo de Ordem de
Servigo (OS) ou Ordem de Fornecimento (OF).

16.3.  Esclarecer as duvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada, através de
correspondéncias protocoladas.

16.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servicos, por servidor
especialmente designado, anotando em registro proprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.

16.5.  Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicbes no
curso da execugao dos servicos, fixando prazo para a sua corregao.

16.6. N&o permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto
em caso de comprovada necessidade de servigo, formalmente justificada pela
autoridade do 6rgéo para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o
limite da legislacdo trabalhista.

16.7.  Emitir parecer para liberacédo das faturas e receber os servigos contratados.

16.8. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servigo, no prazo e
condicoes estabelecidas no Edital e seus anexos.

16.9.  Efetuar as retencgdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN
SEGES/MPDG n. 5/2016.

16.10. Nao praticar atos de ingeréncia na administragdo da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratagcdo previr o atendimento direto, tais como nos
servigos de recepcao e apoio ao usuario;
b) direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
c) promover ou aceitar o desvio de fungbes dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilizagao destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratagdo e em relagdo a fungao especifica para a
qual o trabalhador foi contratado; e
d) considerar os ftrabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do proprio 6rgdo ou entidade responsavel pela contratagao,
especialmente para efeito de concessao de diarias e passagens.
16.11. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigacoes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, especialmente:
a) A concessdo de férias remuneradas e o pagamento do respectivo
adicional, bem como de auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-
saude, quando for devido;
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b) O recolhimento das contribuigbes previdenciarias e do FGTS dos
empregados que efetivamente participem da execugdo dos servigos
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
c) O pagamento de obrigagdes trabalhistas e previdenciarias dos
empregados dispensados até a data da extingdo do contrato.
16.12.  Analisar os termos de rescisdo dos contratos de trabalho do pessoal empregado
na prestagédo dos servigos no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo, apos
a extincao ou rescisido do contrato.

17. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

171. Pagar integralmente, do inicio ao fim do contrato, as despesas administrativas
dos escritérios, como, por exemplo, e sem se limitar a elas, referentes a telefone,
taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados. Sera
obrigatéria a apresentagdo e entrega mensal a Codevasf para controle, dos
comprovantes dos pagamentos efetuados.

17.2. Prever todos os acessos necessarios para permitir a chegada dos equipamentos e
materiais no local de execugdo das obras e servigos de engenharia, avaliando-se
todas as suas dificuldades, pois os eventuais custos decorrentes de qualquer servigo
para melhoria destes acessos correrdo por conta da CONTRATADA.

17.3. Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
nas quantidades estimadas em planilha, promovendo sua substituicdo quando
necessario, conforme autorizagédo ou solicitagédo da fiscalizagao.

17.4. Executar os servigos conforme especificagées deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a alocagao dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das
clausulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta.

17.5. A contratada devera utilizar pessoal experiente, bem como equipamentos,
ferramentas e instrumentos adequados para a boa prestagdo dos servigcos, devendo
excluir eventual empregado que ndo atenda as condi¢gdes de capacitagéo, habilitagdo
ou cujo comportamento ndo seja condizente com o ambiente de trabalho, sempre que
a Codevasf assim o solicitar.

17.6. Promover a substituicdo dos profissionais de nivel médio e superior, integrantes da
equipe técnica, somente quando caracterizada a superveniéncia das situagdes de
caso fortuito ou forga maior, sendo que a substituicdo devera ser feita por profissional
de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorizacao da Codevasf.

17.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados.

17.8.  Manter o empregado nos horarios predeterminados pela Administragao.

17.9.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
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exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos.

17.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a
serem executados, em conformidade com as normas e determinagbes em vigor.

17.11. Vedar a utilizagéo, na execucgao dos servigos, de empregado que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comissao ou fungdo de confianga no 6rgao
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

17.12. Disponibilizar a Contratante os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de cracha, aléem de prové-los com os Equipamentos de
Protecgao Individual - EPI, quando for o caso.

17.13. Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
nas quantidades estimadas em planilha, promovendo sua substituicdo quando
necessario, conforme autorizacéo ou solicitacao da fiscalizacao.

17.14. Fornecer a seus empregados, no inicio da execug¢do do contrato, uniformes e
equipamentos de protegao individual (EPI), condizentes com a atividade a ser
desempenhada no 6rgédo Contratante, compreendendo pegas para todas as estagdes
climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, seguindo todos
os parametros da NR-6.

a) Os uniformes deverdo ser entregues mediante recibo, cuja copia,
devidamente acompanhada do original para conferéncia, devera ser enviada
ao servidor responsavel pela fiscalizacdo do contrato.

17.15. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidagdo das Leis do
Trabalho (CLT) deverdo apresentar a seguinte documentagdo no primeiro més de
prestagdo dos servigos, conforme alinea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017:

a) relagdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungao,
salario, horario do posto de trabalho, nimeros da carteira de identidade (RG)
e da inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicagdo dos
responsaveis técnicos pela execucao dos servigos, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsaveis técnicos pela execug¢ao dos servigos, quando
for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

c) exames meédicos admissionais dos empregados da contratada que
prestardo os servigos;

d) declaragio de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitagéo
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

e) Os documentos acima mencionados deverao ser apresentados para cada
novo empregado que se vincule a prestacdo do contrato administrativo. De
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestacdo de servigos deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentagado pertinente ao empregado dispensado, a semelhanga do que
se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

17.16. Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao
servico sejam regidos pela CLT devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagéo
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do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2)
certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes
que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5)
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

17.17. Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual auséncia,
tais como faltas e licengas, o empregado posto a servigo da Contratante, devendo
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

17.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacées previstas em Acordo,
Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias
e as demais previstas em legislagcdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade a Contratante.

a) Nao serdo incluidas nas planilhas de custos e formagéo de precos as
disposicbes contidas em Acordos, Dissidios ou Convengdes Coletivas que
tratem de pagamento de participacdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria ndo trabalhista, ou que
estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou indices
obrigatdérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos
para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.

17.19. Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execugao
contratual mediante depdsito na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em
agéncia situada na localidade ou regiao metropolitana em que ocorre a prestagao dos
servigos, de modo a possibilitar a conferéncia do pagamento por parte da Contratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposi¢cdo, a contratada devera
apresentar justificativa, a fim de que a Administragdo analise sua plausibilidade e
possa verificar a realizagao do pagamento.

17.20. Autorizar a Administragdo contratante, no momento da assinatura do contrato, a
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuicoes
previdenciarias e do FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento tempestivo e
regular dessas obrigagbes, até o momento da regularizagdo, sem prejuizo das
sancdes cabiveis.

a) Quando nao for possivel a realizagdo desses pagamentos pela propria
Administragdo (ex.: por falta da documentagao pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisdes dos contratos e guias de recolhimento), os valores
retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuicbes sociais e FGTS
decorrentes.

17.21. Na&o permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste
seus servicos no turno imediatamente subsequente.
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17.22. Remunerar os profissionais das equipes envolvidas nos trabalhos por meio de
salarios que estejam em conformidade com os pregos ofertados na proposta
financeira.

17.23. Atender as solicitagbes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigagbes relativas a execugdo do servigo, conforme descrito
neste Termo de Referéncia.

17.24. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas
da Administragao.

17.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a ndo executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de
evitar desvio de fungao.

17.26. Instruir seus empregados, no inicio da execugéo contratual, quanto a obtencao
das informagdes de seus interesses junto aos 6rgaos publicos, relativas ao contrato de
trabalho e obrigagdes a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a) viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha
propria, aos sistemas da Previdéncia Social e da Receita do Brasil, com o
objetivo de verificar se as suas contribuigbes previdenciarias foram
recolhidas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da
prestagdo dos servigos ou da admissdo do empregado;

b) viabilizar a emissdo do cartdo cidadao pela Caixa Econbémica Federal
para todos os empregados, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados
do inicio da prestagao dos servigos ou da admissao do empregado;

c) oferecer todos os meios necessarios aos seus empregados para a
obtencdo de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrdnico, quando disponivel.

17.27. Indicar formalmente e manter um Preposto, aceito pela Codevasf, no local do
servico, para representa-la na execugao do objeto contratado, gerindo em seu nome e
por sua conta todos os atos administrativos necessarios a prestagao dos servicos.

17.28. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestagcéo dos servicos.

17.29. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigagbes previdenciarias, do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - FGTS, e do pagamento dos salarios e demais beneficios trabalhistas dos
empregados colocados a disposigao da Contratante.

a) A auséncia da documentagédo pertinente ou da comprovagdo do cumprimento das
obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e relativas ao FGTS implicara a retengéo do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante
prévia comunicacdo, até que a situacdo seja regularizada, sem prejuizo das demais
sangoes cabiveis.

b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicagdo mencionada no
subitem anterior, sem a regularizagdo da falta, a Administracdo podera efetuar o
pagamento das obrigag¢des diretamente aos empregados da contratada que tenham
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participado da execugédo dos servigos objeto do contrato, sem prejuizo das demais
sancdes cabiveis.

17.29.b.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser
notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

17.30. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilizagcdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

17.31. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e qualificacdo exigidas na
licitacdo.

17.32. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato.

17.33. Nao se beneficiar da condigdo de optante pelo Simples Nacional, salvo as
excecgOes previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

17.34. Comunicar formalmente a Receita Federal a assinatura do contrato de prestacao
de servigos mediante cessao de mao de obra, salvo as excegdes previstas no § 5°-C
do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de
exclusdo obrigatéria do Simples Nacional a contar do més seguinte ao da contratagéo,
conforme previsdo do art.17, Xll, art.30, §1°, Il e do art. 31, Il, todos da LC 123, de
2006.

a) Para efeito de comprovagao da comunicagao, a contratada devera apresentar copia do
oficio enviado a Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestacdo de servicos
mediante cessdo de mao de obra, até o ultimo dia util do més subsequente ao da
ocorréncia da situagao de vedagéo.

17.35. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagédo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.36. A Contratada devera apresentar a Codevasf antes do inicio dos trabalhos, os
seguintes documentos:

—Anotacgdes de Responsabilidade Técnica — ART's referentes ao objeto do
contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n°® 6.496/77.

—Plano de Trabalho, incluindo a mobiliza¢do das equipes e o planejamento da
operagdo e manutengdo, acompanhado do cronograma fisico-financeiro
conforme especificagdes técnicas que integram este TR.

— Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsavel Técnico
e Coordenador dos trabalhos, nos escritorios da Contratante onde se
desenvolvem os trabalhos, ou excepcionalmente na sua Sede, em Brasilia —
DF.

29



Folha n®
Processo n° 59500.002158/2019-44

CODEVASF - AD/GOI
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR

CODEVASF Companhia de Desenvolvimento dos Vales do S&o Francisco e do Parnaiba
Area de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura - AD

17.37. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e
dos insumos até, e no local dos servicos.

17.38. Inspecionar, durante o horario de operacao, através dos inspetores de canal,
toda infraestrutura de adugéo e distribuicdo de agua: adutoras, redes hidraulicas e
reservatorios.

17.39. A contratagdo de mé&o-de-obra sera de responsabilidade da contratada,
atendidas as qualificagbes minimas exigidas pela Codevasf, conforme o Anexo |
(Especificagdes Técnicas) deste TR, sem qualquer vinculagdo empregaticia com a
Codevasf, bem como prover todo o material necessario a execugao dos servigos
objeto do contrato.

17.40. A contratada devera executar os servigos prescritos no Anexo | do TR
(Especificagdes Técnicas) na forma especificada nos itens 7.1 e 7.2 e respectivos
subitens.

17.41. No momento da desmobilizagcdo, para liberacdo da Uultima fatura, faz-se
necessaria a apresentagdo da certiddo de quitagdo de débitos, referente a todos os
tributos e os servigos publicos e privados contratados para atender aos servigos, quer
em instalagdes localizadas em imovel integrante dos Eixos sob sua responsabilidade,
quer localizados em outras areas mobilizados exclusivamente em razao do contrato,
como exemplo, as despesas com telefone taxas, impostos e quaisquer outros tributos
qgue venham a ser cobrados.

17.42. Entregar & FISCALIZACAO, antes da desmobilizagdo, mediante documentagéo
dos registros do controle de estoque e Termo de Repasse a ser formalizado com a
CONTRATANTE, todas as pecas de reposicao, ferramentas e materiais de consumo
remanescentes que estiverem na posse das equipes de prestacdo dos servigcos ou
armazenados nos almoxarifados.

17.43. Manter no escritério da administragéo local um Diario de Ocorréncias e um Diario
de Operacado em cada Estagdo de Bombeamento, no qual serdo feitas anotacbes
diarias referentes ao andamento dos servigcos, parametros operacionais, eventuais
ocorréncias com os equipamentos e sistemas, mao de obra, meios de transporte, efc.,
como também reclamacgbes, adverténcias e principalmente problemas de ordem
técnica que requeiram solugéo por uma das partes. Este diario, devidamente rubricado
pela Fiscalizagao e pela Contratada em todas as vias, ficara em poder da Contratante
apos a conclusao dos servicos.

17.44. Na execucdo dos servigos objeto da presente licitacdo a contratada

devera atender as seguintes normas e praticas complementares:

- Projetos, Normas Complementares e Especificagdes Técnicas;
- Cddigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e
municipais, inclusive normas de concessionarias de servigos publicos, e as
normas técnicas da Codevasf;
- Instrugdes e resolugdes dos 6rgaos do sistema CREA-CONFEA,;
- Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz
respeito aos requisitos minimos de qualidade, utilidade, resisténcia e
seguranga, confiabilidade, durabilidade, etc. dos materiais e pegas
empregadas no processo de manutencdo das instalagbes, de forma a
garantir a vida util prevista para cada equipamento.
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- A Contratada devera observar e atender o ART. 4° do Capitulo Il — das
obras publicas sustentaveis e o ART. 5° e 6° do Capitulo Ill — dos bens e
servigos, da instrugdo normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010,
que dispde sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisigdo de
bens, contratacdo de servigos ou obras pela administracdo publica federal
direta, autarquica e fundacional e da outras providéncias.

ALTERAGAO SUBJETIVA
18.1. E admissivel a fus&o, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilitagdo exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢cdes
do contrato; ndo haja prejuizo a execugao do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa
da Administragao a continuidade do contrato.

CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

19.1.  As atividades de gestao e fiscalizagdo da execugao contratual sdo o conjunto de
acbes que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administragdo para o servigo contratado, verificar a regularidade das obrigagbes
previdenciarias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio a instrugdo processual
e o encaminhamento da documentagdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos relativos a repactuagado, alteragdo, reequilibrio,
prorrogagéo, pagamento, eventual aplicagdo de sangdes, extingdo do contrato, dentre
outras, com vista a assegurar o cumprimento das clausulas avengadas e a solugao de
problemas relativos ao objeto.

19.2. O conjunto de atividades de gestdo e fiscalizagdo compete ao gestor da
execucao do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalizagdo técnica, administrativa,
setorial e pelo publico usuario, de acordo com as seguintes disposic¢des:

| — Gestdao da Execucdo do Contrato: é a coordenacdo das atividades
relacionadas a fiscalizagdo técnica, administrativa, setorial e pelo publico
usuario, bem como dos atos preparatérios a instrucdo processual e ao
encaminhamento da documentagédo pertinente ao setor de contratos para
formalizagdo dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogacao, alteragdo, reequilibrio, pagamento, eventual aplicagdo de
sancgoes, extingdo do contrato, dentre outros;

Il — Fiscalizagdo Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a
execugdo do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestacdo dos servigos estédo
compativeis com os indicadores de niveis minimos de desempenho
estipulados no ato convocatério, para efeito de pagamento conforme o
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalizagdo pelo publico usuario;

Il — Fiscalizagdo Administrativa: € o acompanhamento dos aspectos
administrativos da execugdo dos servigos, quanto as obrigagdes
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previdenciarias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto as providéncias
tempestivas nos casos de inadimplemento;

IV — Fiscalizagao Setorial: € o acompanhamento da execugao do contrato nos
aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestacdo dos servigos
ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um mesmo 6rgéo ou entidade; e

V - Fiscalizagdo pelo Publico Usuario: € o acompanhamento da execugao
contratual por pesquisa de satisfagdo junto ao usuario, com o objetivo de
aferir os resultados da prestagdo dos servigcos, os recursos materiais e os
procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator
determinante para a avaliagdo dos aspectos qualitativos do objeto.

19.3. Quando a contratacdo exigir fiscalizacdo setorial, 0 6rgao ou entidade devera
designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

19.4. As atividades de gestao e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas
atribuigdes, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de
trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agbes relacionadas a Gestéo do
Contrato.

19.5. A fiscalizagdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios
estatisticos, levando-se em consideracao falhas que impactem o contrato como um
todo e ndo apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.

19.6.  Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de, a seu exclusivo critério,
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de
terceiros, da execugao dos servigos prestados pela CONTRATADA, com livre acesso
ao local de trabalho para obteng&o de quaisquer esclarecimentos julgados necessarios
a execucao dos servigos.

19.7. A fiscalizagdo tera poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora,
inclusive rejeitando servigos que estiverem em desacordo como Contrato, com as
normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se
desde ja a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalizagdo, aos
servicos e a todos os elementos que forem necessarios ao desempenho de sua
misséo.

19.8. Acompanhar a execugdo dos servigos objeto do contrato, “in loco”, como
representante da Codevasf, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado,
observando para que ndo haja subcontratacdo de servigos vedados no instrumento
assinado pelas partes.

19.9.  Esclarecer duvidas ou fornecer informacgodes solicitadas pelo
preposto/representante da CONTRATADA ou, quando né&o estiverem sob sua alcada,
encaminha-las a quem compete.
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19.10. Esclarecer duvidas ou fornecer informacoes solicitadas pelo
preposto/representante da CONTRATADA ou, quando nao estiverem sob sua algada,
encaminha-las a quem compete.

19.11. Checar se a contratada disponibilizou as instalagbes, equipamentos,
ferramentas, pecas de reposicao e materiais de consumo e recursos humanos
previstos para a execug¢ao dos servigos.

19.12. Tratar diretamente com a equipe de apoio a fiscalizagdo contratada pela
Codevasf, quando houver, exigindo atuagdo em conformidade com o instrumento do
contrato, cobrando a presenca de técnicos no local da prestacdo dos servicos,
emissao de relatorios, boletins ou outros documentos que se fagam necessarios ao fiel
cumprimento do objeto.

19.13. Informar ao titular da unidade organica demandante sobre o andamento dos
servicos, por meio do Relatério de Acompanhamento Fisico — RAF.

19.14. A Fiscalizacao tera plenos poderes para sustar qualquer servigo, todo ou em
parte, que nao esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando
conhecimento do fato a Geréncia de Operacdo do PISF, responsavel pelo
acompanhamento da execucgao do Contrato.

19.15. Determinar a reparagao, corregdo, remogao, reconstrugdo ou substituicdo, as
expensas da CONTRATADA, no total ou em parte, dos servigcos nos quais forem
detectados vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo ou dos materiais
empregados.

19.16. Estabelecer prazo para correcdo de eventuais pendéncias na execucdo do
contrato e informar ao titular da unidade organica demandante, ocorréncias que
possam gerar dificuldades a conclusdo do servico ou em relagdo a terceiros,
cientificando-a da possibilidade de ndo concluséo do objeto na data aprazada, com as
devidas justificativas.

19.17. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma fisico-
financeiro pactuado, encaminhando ao titular da unidade orgénica demandante,
eventuais pedidos de modificacbes, substituicdes de materiais e equipamentos,
solicitados pela CONTRATADA.

19.18. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorréncias encontradas em
desconformidade com as clausulas contratuais, sempre por escrito, com prova de
recebimento da notificacao.

19.19. Manter em arquivo organizado meméria de calculo dos quantitativos de servigos
executados e os consequentes boletins de medigao.

19.20. Atestar as notas fiscais e encaminha-las ao titular da unidade organica
demandante, para providéncias quanto ao pagamento.

19.21. Receber e encaminhar ao titular da unidade organica demandante, para
providéncias, os pedidos de reajuste/repactuagao e reequilibrio econémico financeiro.

19.22. Manter controle sobre o prazo de vigéncia do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar processo ao titular da unidade orgénica demandante,
no caso de solicitagao de prorrogacao do prazo de vigéncia contratual.
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19.23. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogagédo de prazos,
de interrupgbes na execugao do objeto, de servigos extraordinarios, de modificagbes
no projeto ou alteragdes relativas a qualidade, a seguranga e outras, de modo a
subsidiar a decisao final pela autoridade competente.

19.24. Informar a unidade de financas, mediante Termo de Encerramento Fisico — TEF,
quanto ao término da vigéncia do contrato, para providéncias no sentido de liberacao
da garantia contratual em favor da CONTRATADA.

19.25. Receber as etapas dos servigos ou fornecimentos mediante medigbes precisas e
de acordo com as regras contratuais.

19.26. Informar ao titular da unidade organica demandante as ocorréncias relacionadas
a execugao do contrato que ultrapassarem a sua competéncia de atuagéo, objetivando
a regularizagao das faltas ou defeitos observados.

19.27. Receber, provisoria e definitivamente, as aquisicdes ou servicos sob sua
responsabilidade, mediante recibo ou Termo Circunstanciado, quando n&o for
designada comissao de recebimento ou outro empregado.

19.28. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execugéo de planos ou programas
ambientais, quando houver, tomando providéncias para minimizar impactos de
acidentes ambientais.

19.29. Realizar vistorias nos servigos e fornecimentos e verificar sua conformidade com
as normas aplicaveis e com as orientagbes técnicas, indicagdes de seguranga e uso
de Equipamentos de Protecao Individual — EPI’s.

19.30. Acompanhar a execugdo dos servicos, verificando a correta utilizagao
quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos empregados, com a finalidade
de zelar pela manutencéo da qualidade adequada.

19.31. Cabe a Fiscalizagdo verificar a ocorréncia de fatos para os quais haja sido
estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalizagdo informara ao setor
competente quanto ao fato, instruindo o seu relatério com os documentos necessarios,
e em caso de multa, a indicacéo do seu valor.

19.32. A acdo e/ou omissdo, total ou parcial, da Fiscalizagdo nado eximira a
CONTRATADA da integral responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.
19.33. A Fiscalizagdo devera verificar, periodicamente, no decorrer da execugao do
contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condigbes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagao,

comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certiddes comprobatérias.

19.34. No que se refere a garantia do cumprimento das obrigagdes trabalhistas nas
contratagbes, fica determinado o provisionamento de valores, a ser realizada pela
Codevasf, no valor mensal do contrato, para o pagamento de férias, 13° (décimo
terceiro) salario e verbas rescisorias aos trabalhadores da contratada, que serao
depositados em conta vinculada, doravante, denominada conta-depésito vinculada —
bloqueada para movimentagéo, aberta em nome do prestador de servigo, conforme o
disposto no Anexo VIl da Instrugcdo Normativa n® 05/2017 — SLTI/MPOG.

19.33.1. Os valores provisionados na forma do subitem 19.34 somente serdo
liberados para o pagamento das verbas de que trata, nas condigbes a seguir:
a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo
terceiro) salario dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
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b) Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e a um tergo de férias
previsto na Constituicdo, quando do gozo de férias pelos empregados
vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salario
proporcional, férias proporcionais e a indenizagdo compensatodria
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado
vinculado ao contrato; e

d) Ao final da vigéncia do contrato, para o pagamento das verbas
rescisorias.

19.33.2. Os casos de comprovada inviabilidade de utilizagdo da conta vinculada
deverao ser justificados pela autoridade competente.

19.33.3. O saldo existente na conta vinculada apenas sera liberado com a
execucao completa do contrato, apos a comprovacéo, por parte da empresa,
da quitagdo de todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao
servigo contratado.

Das decisdes da Fiscalizagcéo, podera a licitante vencedora recorrer a Geréncia

de Operacao do PISF, responsavel pelo acompanhamento do Contrato, em um prazo
inicialmente de 10(dez) dias uteis para defesa prévia e, posteriormente, diante de uma
eventual decisdo que lhe tenha sido desfavoravel, terda mais um prazo de até 05
(cinco) dias uteis, contados da respectiva comunicagéo. Os recursos relativos a multas
serao feitos na forma prevista no respectivo item. A acdo e/ou omissao, total ou
parcial, da Fiscalizagdo n&o eximira a licitante vencedora da integral responsabilidade
pela execugéo do objeto deste contrato.

19.36. Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais exigir-se-a,
dentre outras, as seguintes comprovagdes (os documentos poderdo ser originais ou
copias autenticadas por cartério competente ou por servidor da Administragéo), no
caso de empresas regidas pela Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro més da prestagdo dos servicos, a CONTRATADA devera
apresentar a seguinte documentagao:

a1) relagdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungao,
horario do posto de trabalho, numeros da carteira de identidade (RG) e da
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicagdo dos
responsaveis técnicos pela execucao dos servigos, quando for o caso;

a2) Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsaveis técnicos pela execugdo dos servigos,
guando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e

a3) exames meédicos admissionais dos empregados da CONTRATADA
que prestarao os servigos.

b) entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos ao
setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato dos seguintes documentos,
quando nao for possivel a verificagdo da regularidade destes no Sistema de
Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

b1) Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais
e a Divida Ativa da Uniédo (CND);
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b2) certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado;

b3) Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e

b4) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes
documentos:

c1) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério
da CONTRATANTE;

c2) copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestagao
dos servigos, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c3) copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da
prestagcdo dos servigos ou, ainda, quando necessario, copia de recibos de
depdsitos bancarios;

c4) comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-
transporte, vale-alimentacdo, entre outros), a que estiver obrigada por
forca de lei ou de Convencéao ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer més da prestacao dos servigos e de qualquer empregado; e

c5) comprovantes de realizagdo de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de copia da documentagéo abaixo relacionada, quando da extingao
ou rescisdo do contrato, apds o ultimo més de prestagdo dos servigos, no
prazo definido no contrato:

d1) termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados
prestadores de servigo, devidamente homologados, quando exigivel pelo
sindicato da categoria;

d2) guias de recolhimento da contribuicdo previdenciaria e do FGTS,
referentes as rescisdes contratuais;

d3) extratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do
FGTS de cada empregado dispensado;

d4) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
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19.37. Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais exigir-se-a,

19.38. A CONTRATANTE devera analisar a documentacdo solicitada na alinea “d”
acima no prazo de 30 (trinta) dias apds o recebimento dos documentos, prorrogaveis
por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

19.39. Sempre que houver admissdo de novos empregados pela contratada, os
documentos elencados no subitem 16.5 acima deveréo ser apresentados.

19.40. Em caso_de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuigbes
previdenciarias, os fiscais ou gestores do contrato deverao oficiar a Receita Federal do
Brasil (RFB).

19.41. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribui¢do para o
FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverao oficiar ao Ministério do Trabalho.

19.42. O descumprimento das obrigagbes trabalhistas ou a ndo manutengdo das
condi¢des de habilitagdo pela CONTRATADA podera dar ensejo a rescisdo contratual,
sem prejuizo das demais sangdes.

19.43. A CONTRATANTE podera conceder prazo para que a CONTRATADA regularize
suas obrigagdes trabalhistas ou suas condi¢cdes de habilitagdo, sob pena de rescisdo
contratual, quando nao identificar ma-fé ou a incapacidade de correcéo.

19.44. Além das disposicbes acima citadas, a fiscalizagdo administrativa observara,
ainda, as seguintes diretrizes:

19.43.1. Fiscalizacdo inicial (no momento em que a prestagdo de servigos €
iniciada):
a) Sera elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com
informagdes sobre todos os empregados terceirizados que prestam servigos,
com os seguintes dados: nome completo, nimero de inscricdo no CPF,
fungéo exercida, salario, adicionais, gratificagdes, beneficios recebidos, sua
especificagdo e quantidade (vale-transporte, auxilio-alimentag&o), horario de
trabalho, férias, licengas, faltas, ocorréncias e horas extras trabalhadas;
b) Todas as anotagdes contidas na CTPS dos empregados serao conferidas,
a fim de que se possa verificar se as informacgdes nelas inseridas coincidem
com as informagdes fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;
c) O numero de terceirizados por fungdo deve coincidir com o previsto no
contrato administrativo;
d) O salario n&o pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na
Convengao Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e) Serdo consultadas eventuais obrigagbes adicionais constantes na CCT
para a CONTRATADA;
f) Sera verificada a existéncia de condigbes insalubres ou de periculosidade
no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Protecao Individual (EPI).
g) No primeiro més da prestacdo dos servicos, a contratada devera
apresentar a seguinte documentagéo:
g.1. relagdo dos empregados, com nome completo, cargo ou fungéo,
horario do posto de trabalho, nimeros da carteira de identidade (RG) e
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), e indicagdo dos
responsaveis técnicos pela execucao dos servigos, quando for o caso;
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g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsaveis técnicos pela
execugao dos servigos, quando for o caso, devidamente assinadas pela
contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarao os servigos; e

g.4. declaragédo de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a
quitacao dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

19.43.2. Fiscalizagdo mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retengéo da contribuigdo previdenciaria no valor de 11%
(onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a
prestacéo do servigo;

b) Deve ser consultada a situagdo da empresa junto ao SICAF;

c) Seréo exigidos a Certidao Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade
do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos nao estejam regularizados no Sicaf;

d) Devera ser exigida, quando couber, comprovacdo de que a empresa
mantém reserva de cargos para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado
da Previdéncia Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei n° 8.666, de
1993.

19.43.3. Fiscalizacao diaria:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos
terceirizados. As solicitagbes de servigos devem ser dirigidas ao preposto da
empresa. Da mesma forma, eventuais reclamagbes ou cobrancas
relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b) Toda e qualquer alteragdo na forma de prestagdo do servigo, como a
negociacdo de folgas ou a compensagao de jornada, deve ser evitada, uma
vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados
terceirizados que estao prestando servicos e em quais funcdes, e se estéo
cumprindo a jornada de trabalho.

19.45. Cabe, ainda, a fiscalizacdo do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a
legislagdo relativa a concessédo de férias e licengas aos empregados, respeita a
estabilidade proviséria de seus empregados e observa a data-base da categoria
prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual
previstos.

19.45.1. O gestor devera verificar a necessidade de se proceder a repactuagao do
contrato, inclusive quanto a necessidade de solicitacdo da contratada.

19.45.2. A CONTRATANTE devera solicitar, por amostragem, aos empregados,
seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuigbes
previdenciarias e do FGTS estdo sendo recolhidas em seus nomes.

19.45.3. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos
avaliados.

19.45.4. A CONTRATADA devera entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando
solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:
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a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

b) copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestagdo dos
servigos, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) copia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer
més da prestagdo dos servicos ou, ainda, quando necessario, copia de
recibos de depdsitos bancarios; e

d) comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentagéo, entre outros), a que estiver obrigada por forgca de lei,
Acordo, Convengdo ou Dissidio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer
més da prestagao dos servigos e de qualquer empregado.

19.46. Durante a execugéo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o
nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragéo, devendo intervir para
requerer a CONTRATADA a corregéo das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

19.47. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagéo da
execugao do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da
prestacao dos servicos realizada.

19.47.1. Em hipotese alguma, sera admitido que a propria CONTRATADA
materialize a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacédo dos servigos
realizada.

19.48. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacdo do servigo com
menor nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores
imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

19.49. Na hipdétese de comportamento continuo de desconformidade da prestacao do
servico em relagdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis
minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sangbes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatorio.

19.50. O fiscal técnico podera realizar avaliacado diaria, semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestagéo dos servigos.

19.51. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servigo, devera comunicar a
autoridade responsavel para que esta promova a adequagdo contratual a
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos
valores contratuais previstos no § 1° do art. 65 da Lei n°® 8.666, de 1993.

19.52. A conformidade do material a ser utilizado na execucdo dos servigos devera ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relagéao
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

19.53. O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias
verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
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19.54. O descumprimento total ou parcial das obrigagbes e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigagdes trabalhistas, ndo recolhimento
das contribui¢gdes sociais, previdenciarias ou para com o FGTS ou a ndo manutengao das
condigbes de habilitagdo, ensejara a aplicagdo de san¢des administrativas, previstas no
instrumento convocatorio e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisao contratual,
por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei
n° 8.666, de 1993.

19.55. Caso nao seja apresentada a documentagdo comprobatéria do cumprimento das
obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicara
o fato a CONTRATADA e retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situagao seja regularizada.

19.55.1. Nao havendo quitacdo das obrigagdes por parte da CONTRATADA no prazo de
quinze dias, a CONTRATANTE podera efetuar o pagamento das obrigagbes diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execugao dos servigos objeto do
contrato.

19.55.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

19.55.3. Tais pagamentos nao configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungéo de
responsabilidade por quaisquer obrigagcdes dele decorrentes entre a contratante e os
empregados da contratada.

19.56. O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido apés a comprovagédo, pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigagdes trabalhistas, sociais e
previdenciarias e para com o FGTS referentes a mao de obra alocada em sua execugao,
inclusive quanto as verbas rescisorias.

19.57. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfei¢gdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei n°® 8.666, de 1993.

20. DO RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO

20.1. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato.

20.2. Ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico devera apurar o resultado das
avaliagdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e
qualidade da prestagado dos servigcos realizados em consonancia com os indicadores
previstos no ato convocatorio.

20.3. Ao final de cada periodo mensal, o fiscal administrativo devera verificar a efetiva
realizagdo dos dispéndios concernentes aos salarios e as obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias e com o FGTS do més anterior.
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20.4. Sera elaborado relatdrio circunstanciado, com registro, analise e conclusao
acerca das ocorréncias na execucao do contrato, o qual serd encaminhado ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

20.5. Quando a fiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o relatério
circunstanciado devera conter registro, analise e conclusao acerca das ocorréncias na
execugao do contrato, em relagao a fiscalizagdo técnica e administrativa, devendo ser
encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

20.6. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugéo dos servigos,
sera realizado pelo gestor do contrato.

20.7. O gestor do contrato analisara os relatérios e toda documentagao apresentada
pela fiscalizagdo técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impegam a
liquidacdo e o pagamento da despesa, indicara as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes.

20.8. O gestor emitira termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
servigos prestados, com base nos relatérios e documentacdo apresentados, e
comunicara a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalizagdo com base no Instrumento de Medicdo de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

21. SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO

21.1. A Contratada devera atender a legislagdo pertinente a protegdo da integridade
fisica e da saude dos trabalhadores durante a realizagcdo dos servigcos, conforme
dispbe a Lei n° 6.514 de 22/12/1977, Portaria n° 3.214, de 08/06/1978, do ISSO e
devera:

a) Cumprir e fazer cumprir as Normas Regulamentadoras de Seguranga e Medicina
do Trabalho — NRs, pertinentes a natureza dos servigos a serem desenvolvidos;

b) Elaborar os Programas PPRA e PCMSO, além do PCMAT nos casos previstos
na NR-18;

¢) Manter o SESMT conforme dimensionamento disposto no Quadro Il da NR-4.

22. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

22.1. A CONTRATADA devera atender as diretrizes estabelecidas pelo Decreto n°® 7.746, de
05/06/2012, que regulamentou o art. 3° da Lei n° 8.666, de 21/06/1993, em seu art. 4°, que
estabelece como diretrizes de sustentabilidade critérios e praticas para a promocgao do
desenvolvimento nacional sustentavel por meio das contratacbes realizadas pela
administragcao publica federal direta, autarquica e fundacional e pelas empresas estatais.
Sao diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e agua;

Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

Maior eficiéncia na utilizagdo de recursos naturais como agua e energia;

Maior geragdo de empregos, preferencialmente com mao de obra local;

a)
b)
c)
d)
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e) Maior vida util e menor custo de manutengao do bem e da obra;
f) Uso de inovagbes que reduzam a pressao sobre recursos naturais; e
g) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens,
servicos e obras.

22.2. Na execugao da obra e servigos sera exigido o pleno atendimento da Instrugéo
Normativa SLTI/MP n° 01/2010, onde a CONTRATADA devera adotar as seguintes
providéncias:

a) Devera ser priorizado o emprego de méao-de-obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local para execugdo, conservagao e operagdo das
obras publicas.

b) Devera fazer o uso obrigatério de agregados reciclados nas obras contratadas,
sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento
e custo inferior em relagdo aos agregados naturais.

c) Realizar a separagéo dos residuos reciclaveis descartados, na fonte geradora, e
a coleta seletiva do papel para reciclagem, promovendo sua destinagdo as
associacoes e cooperativas dos catadores de materiais reciclaveis, nos termos
da IN MARE n° 6, de 3/11/95, e do Decreto n° 5.940/2006, ou outra forma de
destinagdo adequada, quando for o caso.

c1) Os residuos solidos reutilizaveis e reciclaveis devem ser acondicionados

adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilizacédo a

coleta seletiva.

d) Otimizar a utilizagdo de recursos e a reducédo de desperdicios e de polui¢ao,
através das seguintes medidas, dentre outras:

i. Racionalizar o uso de substancias potencialmente toxicas ou poluentes;

ii. Substituir as substancias téxicas por outras atoxicas ou de menor
toxicidade;

iii. Usar produtos de limpeza e conservagdo de superficies e objetos
inanimados que obedecam as classificacbes e especificacbes
determinadas pela ANVISA;

iv. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar
medidas para evitar o desperdicio de agua tratada;

v. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos
trés primeiros meses de execugao contratual, para redu¢ao de consumo de
energia elétrica, de consumo de agua e redugao de produgéo de residuos
soélidos, observadas as normas ambientais vigentes;

vi. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas praticas de
reducao de desperdicios e poluigéo.

e) Utilizar lavagem com agua de reuso ou outras fontes, sempre que possivel
(dguas de chuva, pogos cuja agua seja certificada de ndo contaminagao por
metais pesados ou agentes bacterioldgicos, minas e outros);

f) Fornecer aos empregados os equipamentos de seguranga que se fizerem
necessarios, para a execugao de servigos;

g) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associagéo Brasileira de
Normas Técnicas sobre residuos solidos;
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h) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, dentre os quais:

i Pilhas e baterias que contenham em suas composi¢des chumbo, cadmio,
mercurio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos
estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assisténcia técnica
autorizada pelas respectivas industrias, para repasse aos fabricantes ou
importadores;

ii. Ladmpadas fluorescentes e frascos de aerosso6is em geral devem ser
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinacao
especifica;

iii. Pneumaticos inserviveis devem ser encaminhados aos fabricantes para
destinacdo final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa
vigente.

22.3. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Politica Nacional de
Residuos Sodlidos e Resolugdo CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA devera
efetuar o recolhimento e o descarte adequado do dleo lubrificante usado ou contaminado
originario da contratagdo, bem como de seus residuos e embalagens, obedecendo aos
seguintes procedimentos:

a) Recolher o 6leo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes
adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessarias para evitar que
venha a ser misturado com produtos quimicos, combustiveis, solventes, agua e outras
substancias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos | e Il, da Resolugao
CONAMA n° 362, de 23/06/2005 e legislagao correlata;

b) Providenciar a coleta do 6leo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de
empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos 6rgdos competentes, ou
entrega-lo diretamente a um revendedor de o6leo lubrificante acabado no atacado ou no
varejo, que tem obrigagdo de recebé-lo e recolhé-lo de forma segura, para fins de sua
destinagdo final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso Ill e § 2°, da
Resolugado CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislagao correlata;

c) Exclusivamente quando se tratar de dleo lubrificante usado ou contaminado nao reciclavel,
dar-lhe a destinagao final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo 6rgao
ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolugdo CONAMA n° 362, de
23/06/2005, e legislagado correlata.

224, Se houver a aquisi¢cdo de bens, a CONTRATADA devera observar os seguintes
critérios de sustentabilidade ambiental, conforme a instrugdo normativa SLTI/MP n°
01/2010:

a) Que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atoxico, biodegradavel, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtengao de certificagéo
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial —
INMETRO como produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em
relacdo aos seus similares;
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c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais
reciclaveis, de forma a garantir a maxima protecdo durante o transporte e o
armazenamento;

d) Que os bens ndo contenham substancias perigosas em concentracdo acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
tais como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

23 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

23.1 Comete infragcdo administrativa nos termos da Lei 10.520, de 2002, a
Contratada que:
23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagbes assumidas em
decorréncia da contratagao;
23.1.2. ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
23.1.3. falhar ou fraudar na execucgéo do contrato;
23.1.4. comportar-se de modo inidéneo; ou
23.1.5. cometer fraude fiscal.

23.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisdo unilateral da avenga,
sem prejuizo da aplicacdo de sangao pecuniaria € do impedimento para licitar e
contratar com a Uniao, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

23.2.1. ndo promover o recolhimento das contribuicbes relativas ao FGTS e a
Previdéncia Social exigiveis até 0 momento da apresentagao da fatura;

23.2.2. deixar de realizar pagamento do salério, do vale-transporte e do auxilio
alimentagao no dia fixado.

23.3 Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracéo
pode aplicar a CONTRATADA as seguintes sangdes:

23.3.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das
obrigagdes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
nao acarretam prejuizos significativos para o servigo contratado;

23.3.2  Multa: 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor contratado em
caso de atraso injustificado na execugao dos servigos, limitado ao atraso maximo
de 15 (quinze) dias, o que, a critério da Administragdo, ensejara a rescisdo
unilateral da avenca;

23.3.3  Sancgao de impedimento de licitar e contratar com drgéos e entidades da
Unido, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

23.3.4  As sancoes de adverténcia e de impedimento de licitar e contratar com a
Unido poderéo ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com as de multa.

234 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA,
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observando-se o procedimento previsto na Lei n°® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n®9.784, de 1999.

23.5 A autoridade competente, na aplicagdo das sanc¢des, levard em consideragao a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano
causado a Administracao, observado o principio da proporcionalidade.

23.6 As penalidades ser&o obrigatoriamente registradas no SICAF.

24 CONDIGOES GERAIS

a) Quaisquer duvidas quanto aos procedimentos para execugéo de determinado servico
deverao ser esclarecidas junto a Fiscalizagdo da CODEVASF. O servico que venha a
ser condenado pela Fiscalizacdo devera ser refeito pela Contratada, sem quaisquer
Onus adicionais para a Contratante.

b) As Licitantes poderdo receber notificacbes do Edital e seus anexos, passando tais
notificagdes a integrar os referidos documentos.

c) Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alteragdes que ocorrerem
durante a execugédo do contrato, especialmente nos casos de servigos extras.

d) A Minuta de Contrato regulamentara as condi¢des de pagamento, reajustamento,
responsabilidade, multas, e encerramento fisico e financeiro do Contrato.

e) A licitante vencedora sera responsavel por todos os 6nus e obrigagdes concernentes a
legislagao tributaria, trabalhista, securitaria e previdenciaria, os quais correrdo por sua
exclusiva conta.

f) A Codevasf podera revogar a licitagdo quando nenhuma das ofertas satisfizer o objeto
da mesma, ou anula-la quando for evidente que tenha havido falta de competicao e/ou
quando caracterizado indicio de colusao.

g) A Codevasf podera, ainda, revogar a licitagdo por razdo de interesse publico decorrente
de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anula-la por ilegalidade de oficio ou por provocagéo de terceiros,
mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

h) Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de acompanhar, fiscalizar e
participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execugao dos
servigos prestados pela contratada, com livre acesso aos locais de trabalho para
obtengdo de quaisquer esclarecimentos julgados necessarios a execugao dos servigos.

i) Todo o acervo de dados, assim com as estatisticas geradas de forma individual e
coletiva e todo o material produzido e compilado durante a execugédo do Contrato, bem
como projetos “as built’ serao de propriedade da Codevasf e deverao ser entregues em
formato digital e, quando impraticavel desta forma, em meio impresso, sendo proibida a
reprodugdo ou divulgacdo, no todo ou em parte desse acervo, sem prévia autorizagao
da Codevasf.

j) Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer 6nus decorrentes de danos que
ela vier a causar a Codevasf e a terceiros, em decorréncia da execugdo dos servigos
objeto desta licitagao.
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k) O Termo de Referéncia e seus anexos, assim como o Termo da Proposta integrarao o
Contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, independente de transcrigbes.

25 ANEXOS

Sao ainda, documentos integrantes destes Termos de Referéncia os seguintes anexos:

l.

Il.
Il
V.
V.
VI.
VII.
VIII.

ESPECIFICACOES TECNICAS

PLANILHAS E ORCAMENTO DE REFERENCIA

PLANOS E PROCEDIMENTOS DE OPERAGCAO
FUNCIONALIDADES DO SPCS

FUNCIONALIDADES DO SDSC

PLANOS DE MANUTENGCAO

RELACAO DE EQUIPAMENTOS

FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS DE TELECOMUNICACOES
RELACAO DAS OBRAS CIVIS

FICHA CURRICULAR PARA OS PROFISSIONAIS DAS EQUIPES

Brasilia/DF, 11 de novembro de 2019.
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	1. DO OBJETO

	2. TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

	3. REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO.

	4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

	5. VISITA AOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	6. OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	Considerando a multidisciplinaridade das atividades a serem desenvolvidas no âmbito da contratação, admite-se a participação de consórcios no certame licitatório. 

	7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	8. DESCRIÇÃO GERAL DAS OBRAS DO PISF E LOCALIZAÇÃO

	9. DESCRIÇÃO GERAL DO SERVIÇOS E FORNECIMENTOS

	9.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	9.2. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS

	10. PROPOSTA FINANCEIRA

	11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	11.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

	12. VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	12.1. O orçamento de referência para a contratação dos serviços corresponde ao valor de R$ 69.386.539,36 (sessenta e nove milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e seis centavos) com data base de outubro de 2019, conforme Anexo II (Planilhas e Orçamento de Referência), já inclusos os encargos sociais, benefícios, as taxas, os impostos e os emolumentos. O valor estimado para a contratação foi elaborado com base no Sistema de Preços, Custos e Índices da Caixa Econômica Federal (SINAPI), no Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe – Cehop (ORSE), no Sistema de Custos Referenciais de Obras - DNIT (SICRO), Tabela de Engenharia Consultiva da CODEVASF e em Cotações de Mercado.

	12.1.1. O orçamento estimado estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

	12.2.  As despesas correntes As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das Funcionais Programáticas 18.544.2084.214T.0020 – Gestão, Operação e Manutenção – Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF - na Região Nordeste, categoria econômica 3 - despesas de custeio e 18.544.2084.213R.0020 – Manutenção do Projeto de Integração do Rio São Francisco - nacional, categoria econômica 3 - despesas de custeio , sob gestão da Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD.

	13. REAJUSTAMENTO

	13.1. Os preços de todos os itens de planilha orçamentária, permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data de apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula (desde que todos os índices tenham a mesma data base):

	Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na data base original utilizando-se a seguinte fórmula:

	Os valores a serem considerados, referentes aos fatores N1, N2 e N3, são apresentados abaixo:


	14. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

	a) Os pagamentos dos serviços e fornecimentos serão efetuados em reais, com base nas medições mensais, dos serviços efetivamente executados (recursos humanos e materiais), obedecendo os preços unitários apresentados pela CONTRATADA em sua proposta, e contra a apresentação da Fatura/Notas Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da Codevasf, formalmente designada, e do respectivo Boletim de medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

	b) A Codevasf somente pagará a CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, com base nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e reequilíbrio econômico financeiro e atualização financeira.

	c) Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, mediante atesto pelo fiscal do contrato.

	d) Nos preços apresentados pela Licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução das obras e dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos contratados e executados.

	e) O pagamento da instalação, mobilização e desmobilização será no valor apresentado na proposta da Licitante, respeitado o valor máximo constante do ANEXO II (Planilha de Preços e Orçamentos de Referência), que integra o presente TR, da seguinte forma:

	i. Instalação: itens de planilha devidamente fornecidos e instalados e de acordo com a necessidade e autorização ou solicitação da fiscalização.

	ii. Mobilização: serão medidos e pagos proporcionalmente ao efetivamente realizado.

	iii. Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização.

	h) Considerando a possibilidade de eventos imprevisíveis e as decorrentes medidas necessárias para a preservação da segurança operacional, bem como da integridade das obras, das instalações e de pessoas, poderão ser efetuados pagamentos de despesas reembolsáveis relativas à aquisição de componentes e peças de reposição, assim como à contratação de serviços especializados, desde que não estejam contemplados na planilha orçamentária do Anexo II deste TR, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais. 

	15. PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

	17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

	19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO       

	19.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

	19.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:

	19.3. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

	19.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

	19.5. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

	19.6. Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.

	19.7. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo como Contrato, com as normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

	19.8. Acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato, “in loco”, como representante da Codevasf, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado, observando para que não haja subcontratação de serviços vedados no instrumento assinado pelas partes.

	19.9. Esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete.

	19.10. Esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete.

	19.11. Checar se a contratada disponibilizou as instalações, equipamentos, ferramentas, peças de reposição e materiais de consumo e recursos humanos previstos para a execução dos serviços.

	19.12. Tratar diretamente com a equipe de apoio à fiscalização contratada pela Codevasf, quando houver, exigindo atuação em conformidade com o instrumento do contrato, cobrando a presença de técnicos no local da prestação dos serviços, emissão de relatórios, boletins ou outros documentos que se façam necessários ao fiel cumprimento do objeto.

	19.13. Informar ao titular da unidade orgânica demandante sobre o andamento dos serviços, por meio do Relatório de Acompanhamento Físico – RAF.

	19.14. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço, todo ou em parte, que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Gerência de Operação do PISF, responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato.

	19.15. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da CONTRATADA, no total ou em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

	19.16. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar ao titular da unidade orgânica demandante, ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do serviço ou em relação a terceiros, cientificando-a da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas.

	19.17. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma físico-financeiro pactuado, encaminhando ao titular da unidade orgânica demandante, eventuais pedidos de modificações, substituições de materiais e equipamentos, solicitados pela CONTRATADA.

	19.18. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em desconformidade com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação.

	19.19. Manter em arquivo organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços executados e os consequentes boletins de medição. 

	19.20. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao titular da unidade orgânica demandante, para providências quanto ao pagamento.

	19.21. Receber e encaminhar ao titular da unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuação e reequilíbrio econômico financeiro.

	19.22. Manter controle sobre o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar processo ao titular da unidade orgânica demandante, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência contratual.

	19.23. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de interrupções na execução do objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou alterações relativas à qualidade, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela autoridade competente.

	19.24. Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico – TEF, quanto ao término da vigência do contrato, para providências no sentido de liberação da garantia contratual em favor da CONTRATADA.

	19.25. Receber as etapas dos serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo com as regras contratuais.

	19.26. Informar ao titular da unidade orgânica demandante as ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua competência de atuação, objetivando a regularização das faltas ou defeitos observados.

	19.27. Receber, provisória e definitivamente, as aquisições ou serviços sob sua responsabilidade, mediante recibo ou Termo Circunstanciado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro empregado.

	19.28. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execução de planos ou programas ambientais, quando houver, tomando providências para minimizar impactos de acidentes ambientais.

	19.29. Realizar vistorias nos serviços e fornecimentos e verificar sua conformidade com as normas aplicáveis e com as orientações técnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s.

	19.30. Acompanhar a execução dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e qualitativa dos materiais e equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela manutenção da qualidade adequada.

	19.31. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

	19.32. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

	19.33. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias.

	19.34. No que se refere à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações, fica determinado o provisionamento de valores, a ser realizada pela Codevasf, no valor mensal do contrato, para o pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, que serão depositados em conta vinculada, doravante, denominada conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, aberta em nome do prestador de serviço, conforme o disposto no Anexo VII da Instrução Normativa nº 05/2017 – SLTI/MPOG.

	19.33.1. Os valores provisionados na forma do subitem 19.34 somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata, nas condições a seguir:

	a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

	b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

	c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e

	d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.


	19.33.2. Os casos de comprovada inviabilidade de utilização da conta vinculada deverão ser justificados pela autoridade competente.

	19.33.3. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.


	19.35. Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Gerência de Operação do PISF, responsável pelo acompanhamento do Contrato, em um prazo inicialmente de 10(dez) dias úteis para defesa prévia e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista no respectivo item. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

	19.36. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

	a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:  

	b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):    

	c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

	19.37. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

	19.38. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

	19.39. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 16.5 acima deverão ser apresentados.

	19.40. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).   

	19.41. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

	19.42. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

	19.43. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

	19.44. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:

	19.45. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

	20. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

	20.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

	20.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

	21. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

	22. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

	23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	23.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei 10.520, de 2002, a Contratada que:

	23.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

	23.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

	23.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

	23.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

	23.1.5. cometer fraude fiscal.

	23.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

	23.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

	23.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.
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